
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.972 - RS (2015/0012307-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA DO CARMO STENZEL SANSEVERINO 
ADVOGADO : WALDIR FRANCESCHETO E OUTRO(S) - RS012978 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL NA 
CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL

2. Quanto ao reconhecimento de tempo especial na condição de contribuinte 
individual, esclareço que a Lei 8.213/1991, ao mencionar a aposentadoria 
especial, no artigo 18, I, "d", como um dos benefícios devidos aos segurados, não 
traz nenhuma diferença entre as categorias destes.
3. A dificuldade de o contribuinte individual comprovar exposição a agentes 
nocivos à saúde ou à integridade física não justifica negar a possibilidade de 
reconhecimento de atividade especial.  A Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais já pacificou a questão, nos termos da Súmula 
62/TNU - "O segurado contribuinte individual pode obter reconhecimento de 
atividade especial para fins previdenciários, desde que consiga comprovar 
exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física". 

POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO  
COMUM EM ESPECIAL LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO.  

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA APOSENTADORIA.
4. O STJ, ao julgar o Recurso Especial 1.310.034/PR (Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012), submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual se aplica ao direito de 
conversão entre tempo especial e comum a lei em vigor à época da 
aposentadoria, independentemente do período no qual as atividades foram 
exercidas pelo segurado.
5. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à conversão do 
tempo de serviço comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/1991, com 
a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade de conversão de 
tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo 
especial em comum.
6. No caso dos autos, o requerimento da aposentadoria foi realizado em 
20.6.2012, quando não mais autorizada a conversão de tempo comum em 
especial, objeto da presente ação. Dessa forma, deve ser reformado o acórdão 
impugnado, que autorizou  a conversão em tempo especial do período laborado 
entre 16.8.1982 a 14.11.1994 (fl. 687).

CONCLUSÃO
7. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a possibilidade de 
conversão de tempo comum em especial, mantida a concessão de aposentadoria 
por tempo de contribuição concedida na origem. 

Documento: 1564463 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.972 - RS (2015/0012307-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA DO CARMO STENZEL SANSEVERINO 
ADVOGADO : WALDIR FRANCESCHETO E OUTRO(S) - RS012978 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região  assim ementado:  

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL.

1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.

2. Tem direito à aposentadoria especial o segurado que possui 25 
anos de tempo de serviço especial e implementa os demais requisitos para a 
concessão do benefício.

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 535 do Código de Processo Civil, 57, §§ 6º e 7º, da Lei  8.213/1991, 22, II, da Lei 

8.212/1991 e 64 do Decreto 3.048/1999.

Sustenta o INSS a impossibilidade de "conversão de tempo de serviço comum 

em especial, considerando que na data de requerimento administrativo de benefício de 

aposentadoria especial realizado pela parte autora, existia norma legal que indicava que o 

deferimento e gozo de tal benefício carecia de tempo de serviço integralmente insalubre":

A grande questão está em reconhecer direito adquirido à 
conversão de tempo comum para tempo especial, pois a Lei que previa tal 
possibilidade (Lei 6.887/80, cujos efeitos foram mantidos pela redação do § 3º do 
art. 57, da Lei nº 8.213/91) foi revogada pela Lei nº 9.032/95, o que importa dizer 
que a partir da vigência desta Lei (28/04/1995) só é possível a concessão de 
aposentadoria especial quando houver comprovação de efetivo de atividade 
especial, sob pena de se dizer, contrariamente ao que já tem decidido o STF, que 
há direito adquirido a regime jurídico.

Ora, a concessão do benefício é um ato único, ao qual se aplicam 
as leis vigentes à data do requerimento administrativo.

A concessão não é um ato continuado. A continuidade está 
presente apenas no pagamento mensal, mas o valor deste pagamento foi definido 
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em ato único e não continuado.
A possibilidade de conversão de tempo comum em especial fazia 

parte de um regime jurídico revogado, razão pela qual não pode ser mais 
reconhecido.

De ser ponderado que a tese de que é possível a conversão de 
tempo especial em comum ainda prevalece porque não houve revogação do § 5º 
do art.

Já para as hipóteses de conversão de tempo comum em especial 
houve revogação do dispositivo legal que previa tal direito (a Lei nº 9.032/95 
revogou o § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91).

Assim, existe fundamento a vedar a conversão de tempo de 
serviço comum em especial, considerando que na data de requerimento 
administrativo de benefício de aposentadoria especial realizado pela parte autora, 
existia norma legal que indicava que o deferimento e gozo de tal benefício carecia 
de tempo de serviço integralmente insalubre.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 752-773.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.972 - RS (2015/0012307-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, postulando a concessão de aposentadoria especial, mediante o reconhecimento 

da natureza especial, prejudicial à saúde ou à integridade física, de atividades laborais 

desenvolvidas nos períodos de 16.8.1982 a 14.11.1994 e de 1.3/1996 a 20.6.2012.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo ao exame do recurso.

1. Ofensa ao art. 535 do CPC/1973

 Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre temas ventilados 

no recurso de Embargos de Declaração:

Especificamente, não foi apreciada a tese acerca da 
impossibilidade do reconhecimento do direito à conversão de tempo de serviço 
comum para especial, cujo requerimento administrativo fora realizado após o 
advento da Lei nº 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º, do art. 57, da Lei nº 
8.213/91. Dessa forma, não apreciou também o E. Tribunal a quo o sentido e 
alcance do disposto no art. 57, da Lei nº 8.213/91 e art. 2º, da LICC.

Além disso, não foi apreciada a tese acerca da impossibilidade do 
reconhecimento de tempo de serviço especial para segurado contribuinte 
individual. Dessa forma, não apreciou também o E. Tribunal a quo o sentido e 
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alcance dos arts. 57, §§ 6º e 7º, da Lei nº 8.213/91, art. 22, inc. II, da Lei nº 
8.212/91 e art. 64 do Decreto nº 3.048/99.

Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição.

Com efeito, o Tribunal local consignou (fls. 685-687, grifos no original):

TEMPO ESPECIAL DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

Em seu recurso de apelação, o INSS defende que não é possível 
reconhecer a atividade especial de contribuinte individual, porquanto não colabora 
para o financiamento da aposentadoria especial.

Não assiste razão ao recorrente.
A lei de custeio da previdência social prevê o seguinte:

Art. 43 (...) § 4º No caso de reconhecimento 
judicial da prestação de serviços em condições que permitam 
a aposentadoria especial após 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 
(vinte e cinco) anos de contribuição, serão devidos os 
acréscimos de contribuição de que trata o § 6o do art. 57 da 
Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009).

Já o art. 57, § 6º da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, 
uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado 
que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme 
dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

(...) 
§ 6º O benefício previsto neste artigo será 

financiado com os recursos provenientes da contribuição de 
que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho 
de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou 
seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo 
segurado a serviço da empresa permita a concessão de 
aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco 
anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pela 
Lei nº 9.732, de 11.12.98) (Vide Lei nº 9.732, de 11.12.98) 

Por sua vez, a contribuição prevista no art. 22, II da Lei nº 
8.212/91, a que se refere o dispositivo acima transcrito diz respeito àquela devida 
pelas empresas para o financiamento do benefício de aposentadoria especial 
(arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91), e daqueles benefícios concedidos em razão do 
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grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do 
mês, aos segurados empregados e trabalha dores avulsos. Inaplicável, portanto, 
ao caso em exame, relativo a segurado contribuinte individual, para o qual a 
legislação previdenciária não previu contribuição específica para o financiamento 
da aposentadoria especial.

Ademais, a restrição pretendida pela Autarquia Previdenciária, 
nada mais é que presunção preconceituosa com o trabalho individual, por uma 
suposta ausência de fiscalização patronal. Contudo, o que importa é a 
caracterização da atividade especial por meio de prova identificadora de agentes 
nocivos no labor profissional. E no caso, a autora se desincumbiu desse mister 
com robusta prova pericial e documentos comprobatórios da atividade de 
cirurgiã-dentista (CTPS, inscrição da atividade nos órgãos municipais e 
respectivos alvarás).

Enfim, afora a não exigência de contribuição previdenciária 
específica para o contribuinte individual quanto ao benefício da aposentadoria 
especial, no caso em tela, restou comprovada a exposição a agentes biológicos no 
trabalho autônomo em consultório particular, sendo assim, adequado o 
reconhecimento do tempo especial desse período.

Possibilidade de conversão de tempo comum em especial 
para fins de aposentadoria especial 

Até 27-04-1995, era possível ao segurado converter o tempo 
de serviço comum em especial para fins de concessão do benefício de 
aposentadoria especial, a teor da redação original do §3º do art. 57 da Lei nº 
8.213, de 1991. Isso apenas foi vedado a partir da edição da Lei n.º 9.032, 
publicada em 28-04-1995. Neste sentido, os seguintes julgados desta Corte:

APELREEX n.º 2009.70.01.002087-6, Sexta Turma, Rel. Des. 
Celso Kipper, D.E. 17/12/2009;

APELREEX n.º 2008.70.09.002222-2, Sexta Turma, Relator João 
Batista Pinto Silveira, D.E. 14/10/2009.

Ora, como as atividades foram prestadas em período anterior à 
vigência do referido diploma legal (de 16/08/1982 a 14/11/1994), a vedação da 
conversão do tempo comum em especial não atinge a parte autora.

Assim, aplica-se o fator 0,83 na conversão do tempo comum em 
especial (30 anos de tempo comum para 25 anos de tempo especial - art. 70 do 
Decreto nº 3.048, de 1999), o que representa tempo especial correspondente a 10 
anos, 1 mês e 29 dias.

DIREITO À APOSENTADORIA ESPECIAL NO CASO 
CONCRETO 

No caso em exame, considerada a presente decisão judicial, 
tem-se a seguinte composição do tempo de serviço da parte autora, na DER 
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(20/06/2012):
a) tempo especial reconhecido nesta ação (de 01/03/1996 a 

20/06/2012 e de 01/05/1998 a 18/08/2010), já excluída a concomitância dos 
períodos: 16 anos, 3 meses, 20 dias;

b) tempo comum convertido pelo fator 0,83 (de 16/08/1982 a 
14/11/1994) nesta ação: 10 anos, 1 mês, 29 dias;

Total de tempo de serviço especial na DER: 26 anos, 5 meses, 
19 dias.

A carência necessária à obtenção do benefício de aposentadoria 
especial no ano de 2012 (art. 142 da Lei n.º 8.213/91) restou cumprida, tendo em 
vista que a parte autora possuía mais de 180 contribuições na DER. Resta 
provido, portanto, o recurso da parte autora quanto ao ponto.

Ainda, afora o direito à aposentadoria especial, a parte autora 
também implementou os requisitos para a obtenção de aposentadoria por tempo 
de serviço/contribuição, merecendo reconhecimento dessa variável, visto que 
possuía a seguinte composição do tempo de serviço da parte autora, na DER 
(20/06/2012):

a) tempo reconhecido administrativamente: 28 anos, 4 meses, 29 
dias (EVENTO1, PROCADM7, pág. 30);

b) acréscimo decorrente da conversão do tempo especial pelo 
fator 0,2 deferido nesta ação: 3 anos, 3 meses, 4 dias.

Total de tempo de serviço na DER: 31 anos, 8 meses, 3 dias.

Assim, cumprindo com os requisitos tempo de serviço e carência, 
a parte autora tem direito:

- à implementação do benefício de aposentadoria especial 
ou de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, o que lhe for mais 
vantajoso, desde a data do requerimento administrativo (20/06/2012);

- ao pagamento das parcelas vencidas.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   

Passo ao exame de mérito.

2. Reconhecimento de tempo especial na condição de contribuinte 

individual
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Quanto ao reconhecimento de tempo especial na condição de contribuinte 

individual, esclareço que a Lei 8.213/91, ao mencionar a aposentadoria especial, no artigo 18, 

I, "d", como um dos benefícios devidos aos segurados, não traz nenhuma diferença entre as 

categorias de segurados.

A dificuldade de o contribuinte individual comprovar exposição a agentes 

nocivos à saúde ou à integridade física não justifica negar a possibilidade de reconhecimento de 

atividade especial. 

Ressalto, por fim, que a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 

Especiais Federais já pacificou a questão. Vejamos:

Súmula 62/TNU - "O segurado contribuinte individual pode obter 
reconhecimento de atividade especial para fins previdenciários, desde que consiga 
comprovar exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO 
ESPECIAL. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL NÃO 
COOPERADO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1.  O artigo 57 da Lei 8.213/1991 não traça qualquer diferenciação 
entre as diversas categorias de segurados, permitindo o reconhecimento da 
especialidade da atividade laboral exercida pelo segurado contribuinte individual.

2. O artigo 64 do Decreto 3.048/1999 ao limitar a concessão do 
benefício aposentadoria especial e, por conseguinte, o reconhecimento do tempo 
de serviço especial, ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte 
individual cooperado, extrapola os limites da Lei de Benefícios que se propôs a 
regulamentar, razão pela qual deve ser reconhecida sua ilegalidade.

3. Destarte, é possível o reconhecimento de tempo de serviço 
especial ao segurado contribuinte individual não cooperado, desde que 
comprovado, nos termos da lei vigente no momento da prestação do serviço, que 
a atividade foi exercida sob condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou 
sua integridade física.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1540164/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/11/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. TEMPO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Quanto ao reconhecimento de tempo especial na condição de 

contribuinte individual, esclareço que a Lei 8.213/1991, ao mencionar a 
aposentadoria especial no artigo 18, inciso I, alínea "d", como um dos benefícios 
devidos aos segurados, não faz nenhuma diferença entre as categorias de 
segurados.

3. A dificuldade do contribuinte individual de comprovar exposição 
a agentes nocivos à saúde ou à integridade física não justifica negar a 
possibilidade de reconhecimento de atividade especial.

(...)
(AgRg no REsp 1417312/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 04/08/2015).

3. Possibilidade de conversão de tempo comum em especial

Por fim, quanto à tese acerca da impossibilidade de reconhecimento do direito à 

conversão de tempo de serviço comum para especial, com razão a autarquia.

Trata-se de pretensão que guarda exata consonância com a matéria decidida no 

REsp 1.310.034/PR no julgamento de Embargos de Declaração proferido na sessão de 

26.11.2014, de minha relatoria. Transcrevo a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL NA RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. 
ACOLHIMENTO. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 8/2008 MANTIDA. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. POSSIBILIDADE DE 
CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE 
QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.

1. A parte embargante aduz que o item "4" da ementa apresenta 
erro material, já que em 24.1.2002, data do requerimento administrativo de 
concessão da aposentadoria, não estaria vigente a redação original do art. 57, § 
3º, da Lei 8.213/1991, e sim a redação dada ao citado dispositivo legal pela Lei 
9.032/1995 (art. 57, § 5º).

Com isso e aplicando a tese fixada sob o rito do art. 543-C do 
CPC ao presente caso, assevera que não é possível a conversão de tempo 
comum em especial em favor do embargado.

Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do 
CPC 2. Não sendo objeto de irresignação a tese fixada sob o regime do art. 
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543-C do CPC no acórdão embargado, mas sim a sua aplicação sobre o caso 
concreto, permanece incólume a resolução da controvérsia sob o regime dos 
recursos repetitivos assentada no acórdão embargado: 2.1. Como pressupostos 
para a solução da matéria de fundo, destaca-se que o STJ sedimentou o 
entendimento de que, em regra; a) a configuração do tempo especial é de acordo 
com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as 
exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as 
espécies de tempo de serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC.

2.2. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao 
direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na 
mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 
11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

Exame dos presentes Embargos de Declaração - caso concreto 1. 
Com efeito, tem razão a autarquia previdenciária quanto ao erro de premissa do 
item "4" da ementa, pois em 2002, data da reunião dos requisitos da 
aposentadoria, não vigorava a redação original do art.

57, § 3º, da Lei 8.213/1991, mas sim o art. 57, § 5º, da Lei 
8.213/1991 com a redação dada pela Lei 9.032/1995 (houve renumeração dos 
parágrafos).

2. Conforme decidido no acórdão embargado, esta Primeira 
Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC, estabeleceu que é a lei do momento 
da aposentadoria que rege o direito à conversão de tempo comum em especial e 
de especial em comum, o que, com o erro material acima sanado, demanda a 
revisão da resolução do caso concreto.

7. A lei vigente no momento da aposentadoria, quanto ao direito à 
conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, da Lei 
8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade 
de conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de 
conversão de tempo especial em comum ("§ 5º O tempo de trabalho exercido sob 
condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde 
ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de 
trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de 
qualquer benefício.").

9. No caso dos autos, a reunião dos requisitos para a 
aposentadoria foi em 2002, quando em vigor, portanto, o art. 57, § 5º, da Lei 
8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que afastou a previsão de 
conversão de tempo comum em especial.

10. Não se deve confundir tal situação, todavia, com as premissas 
adotadas no item "2" da ementa do acórdão embargado (2.1 acima), como segue: 
10.1. "a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no 
momento do labor": essa regra consiste na definição da lei que rege a 
configuração do tempo de serviço. Por exemplo, se o trabalho foi exercido de 
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1990 a 1995, a lei vigente no momento da prestação do serviço é que vai dizer se 
a atividade é especial ou comum.

10.2. "a lei em vigor quando preenchidas as exigências da 
aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de 
serviço": para saber qual o fator de conversão do tempo de serviço de especial 
para comum, e vice-versa, a lei que rege o direito é a do momento da 
aposentadoria. Exemplo: se em 2003 o tempo de serviço para aposentadoria 
especial era de 25 anos e o tempo de serviço para aposentadoria por tempo de 
contribuição era de 35 anos (para homens), o fator de conversão do tempo de 
serviço especial em comum será de 1,4 (resultado da divisão 35/25), sendo 
irrelevante se, ao tempo da prestação do lapso laboral que se pretende converter, 
havia norma que estipulava outra proporção.

11. No presente recurso representativo da controvérsia, repita-se, 
o objeto da controvérsia é saber qual lei rege a possibilidade de converter tempo 
comum em especial, e o que ficou estipulado (item "3" da ementa) no acórdão 
embargado é que a lei vigente no momento da aposentadoria disciplina o direito 
vindicado.

12. No caso concreto, o objetivo era que a conversão do tempo de 
serviço fosse regida pela Lei vigente ao tempo da prestação (Lei 6.887/1980), o 
que foi afastado pelo postulado decidido sob o regime do art. 543-C do CPC de 
que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do 
regime jurídico à época da prestação do serviço".

13. Ao embargado foi deferida administrativamente a 
aposentadoria por tempo de contribuição em 24.1.2002, pois preencheu o tempo 
de 35 anos de serviço, mas pretende converter o tempo comum que exerceu em 
especial, de forma a converter o citado benefício em aposentadoria especial.

14. A vantagem desse procedimento é que a aposentadoria 
especial não está submetida ao fator previdenciário (art. 29, I e II, da Lei 
8.213/1991, com a redação da Lei 9.876/1999), o que de certa forma justifica a 
vedação legal de conversão do tempo comum em especial, pois, caso contrário, 
todos os aposentados por tempo de contribuição com 35 anos de tempo de serviço 
comum, por exemplo, poderiam pleitear a conversão desse tempo em especial 
(fator 1,4) de forma a também converter a aposentadoria comum em especial (25 
anos) e, com isso, afastar o fator previdenciário.

15. Tal argumento de reforço, com intuito de apresentar visão 
sistêmica do regime geral de previdência social, denota justificativa atuarial para a 
vedação de conversão do tempo comum em especial fixada pela Lei 9.032/1995.

16. O sistema previdenciário vigente após a Lei 9.032/1995, 
portanto, somente admite aposentadoria especial para quem exerceu todo o tempo 
de serviço previsto no art. 57 da Lei 8.213/1991 (15, 20 ou 25 anos, conforme o 
caso) em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

17. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito infringente, 
para prover o Recurso Especial e julgar improcedente a presente ação, 
invertendo-se os ônus sucumbenciais, mantendo-se incólume a resolução da 
controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC.

(EDcl no REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/02/2015).
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De acordo com o que ficou assentado no julgamento acima, "a lei vigente por 

ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço 

especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do 

serviço".

Aliado a isso, estipulou-se que "a lei vigente no momento da aposentadoria, 

quanto ao direito à conversão do tempo de serviço de comum em especial, era o art. 57, § 5º, 

da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995, que suprimiu a possibilidade de 

conversão de tempo comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de tempo 

especial em comum".

Na hipótese dos autos, o requerimento da aposentadoria especial foi realizado 

em 20.6.2012 (fl. 583), quando não mais autorizada a conversão de tempo comum em 

especial, objeto da presente ação.

Assim, deve ser reformado o acórdão impugnado, que autorizou  a conversão 

em tempo especial do período laborado entre 16.8.1982 e 14.11.1994 (fl. 687).

4. Conclusão 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial do INSS 

para afastar a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, mantida a 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição concedida na origem (fl. 580).

É como voto.
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